
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.842 - SC (2015/0135399-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : MÔNICA MATTEDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALTAIR LUIZ RIEDEL - INTERDITO
REPR. POR : ERNESTO RIEDEL - CURADOR
ADVOGADO : JULIANE MARIA SUZIN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO 
LOCAL. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF.
I – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal. 
II – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
III – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência, por 

analogia, da Súmula n. 280/STF.

Sustenta o Agravante, em síntese, não ser aplicável o óbice 

processual apontado. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 279/281e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo ESTADO DE 
SANTA CATARINA, contra acórdão prolatado, por 
unanimidade, pela 3ª Câmara do Tribunal de Justiça do Estado 
de Santa Catarina no julgamento de apelação, assim 
ementado (fl. 234e):

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS. 
BENEFICIÁRIA DE PENSÃO GRACIOSA. 
BENESSE INSTITUIDA PELA LEI ESTADUAL N. 
6.185/1982, ALTERADA PELA LEI N. 7.709/1989. 
PRETENDIDA PERCEPÇÃO DE VALOR NÃO 
INFERIOR, À VISTA DA "INCAPACIDADE 
DEFINITIVA", AO SALÁRIO MÍNIMO 
NACIONALMENTE UNIFICADO. DIREITO 
RECONHECIDO. GARANTIA DO ART. 203, V, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DO ART. 157, 
V, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 
DIFERENÇAS DEVIDAS. MARCO INICIAL DA 
REVISÃO. DATA DA PROMULGAÇÃO DA 
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CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRESCRIÇAO 
INOCORRENTE. HONORÁRIOS 
ADVOCATICIOS. PLEITO DE MINORAÇÃO 
ACOLHIDO. ARBITRAMENTO NO PATAMAR 
DE 5% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇAO. 
RECURSO DO ESTADO E REMESSA 
PARCIALMENTE PROVIDOS.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se 
ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, 
em síntese, que:
I. Art. 219 do Código de Processo Civil – o termo inicial do 
pagamento da pensão especial deve ser a citação ou, 
alternativamente, a data de ajuizamento da ação. 
Com contrarrazões (fls. 258/264e), o recurso foi admitido (fl. 
271e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
O Tribunal de origem, ao manifestar-se acerca da matéria ora 
impugnada, assim consignou (fls. 243/244e):

Registre-se, por fim e à vista de embargos 
reiterados do Estado, que o art. 157, V, da 
Constituição Estadual, o qual garante essa 
pensão graciosa em valor não inferior ao salário 
mínimo é auto-aplicável e de incidência imediata, 
afastando para o efeito da mora o prescrito no 
art. 219 do CPC, até pelo simples fato de se 
estar tratando de revisão de benefício já 
concedido (ED n. 2013.038045-8/0001-00).

Depreende-se do acórdão transcrito, ter sido a lide julgada à 
luz de interpretação de legislação local, qual seja a 
Constituição Estadual do Estado de Santa Catarina.
Com efeito, da forma como ficou definido pelo Tribunal de 
origem, imprescindível seria a análise da lei local para o 
deslinde da controvérsia, providência vedada em sede de 
recurso especial.
Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da 
Súmula 280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual 
“por ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário, 
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ensejando o não conhecimento do recurso especial”.
A propósito:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI 
LOCAL. 
Se a reforma do julgado demanda a interpretação 
de lei local, o recurso especial é inviável (STF, 
Súmula nº 280). Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325430/PE, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/05/2014, DJe 03/06/2014)

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA (IRPJ). SUBVENÇÃO PARA 
INVESTIMENTO. PRODEC.  LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF.
1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com 
base em Direito local, in casu, na legislação 
estadual catarinense (Lei 3.342/05 e no Decreto 
704/07). Logo, é inviável sua apreciação em 
Recurso Especial, em face da incidência, por 
analogia, da Súmula 280 do STF: "por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário." 2. 
Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1433745/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0135399-3 REsp 1.536.842 / SC

Números Origem:  00101455320158240000  018120142543  18120142543  20140675082  20140675082000100

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MÔNICA MATTEDI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALTAIR LUIZ RIEDEL - INTERDITO
REPR. POR : ERNESTO RIEDEL - CURADOR
ADVOGADO : JULIANE MARIA SUZIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MÔNICA MATTEDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALTAIR LUIZ RIEDEL - INTERDITO
REPR. POR : ERNESTO RIEDEL - CURADOR
ADVOGADO : JULIANE MARIA SUZIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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